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'SÉ PiLICE NETO 

Art. 1 2  Oç executivo fará 
Territorial 0.çbana — IPTU, 
pelo contribuinte, as info 
subsidiar a elabacã 

onstar, na guia de imposto sobre Propriedade Predial e 
ndependentemente de solicitação ou pagamento de Valores 
ações urbanísticas do lote em referência suficientes para 

projeto de edificação no local. 

05 ABR 2011 
Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 201 
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.___P-oL.U-ria-„0--Meirop,eMeloA 
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01 - PL 
01-00037/2011 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE 
INFORMAÇÕES URBANÍSTICAS DO 
LOTE NA GUIA DE IPTU E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

EC R ETA: 

Art. 22  Deverão constar na guia do imposto sobre Propriedade Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, informações básicas como: identificação do lote, cadastro, planta, 
gabarito, características do lote, limites, zoneamento, proteção do patrimônio, exigência 
de projetos complementares entre outras informações relevantes. 

Art. 32- O poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei no prazo d 
60(sessenta) dias. 

Art. 42  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

- 	4 
Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogagm'as disposições:Qrfi z 
contrário. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Vereador Adilson Amadeu - 469GV 

JUSTIFICATIVA 

A intenção deste projeto baseia-se na simplificação do recebimento de 

informações e dados por parte da prefeitura, que são de extrema importância para 

o contribuinte que deseja construir ou reformar no município. 

Acompanhando o trâmite no processo para a obtenção da informação 

básica, desde o seu inicio até o recebimento dos dados percebeu-se a ineficácia 

no atual modelo aplicado. 

Disponibiliza-las de forma simples e sem burocracia torna-se mais justo 

para o contribuinte, desonera a população que necessita de dados legais para 

construir ou estabelecer atividade econômica, traduzindo, inclusive, a constituição 

federal pelo direito à informação. 

Sendo assim, o projeto justifica-se, pelo acesso desburocratizado da 

informação básica, de forma gratuita e simplificada. 

Assim, diante do interesse público, o que enseja uma política pública que 

force o munícipe a atender a legislação urbanística, é que conto com o apoio dos 

nobres pares no sentido ver a proposta aprova 

laM14 
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CMAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel ara informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  O 	""" 3"q--  de 20 	  / O Z 9/ 	 (a) 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de Proposituras, 
Efetuada a autuação, encaminho cNs present autos para prosseguimento. 

fo9; 0 

JADER vg STO PIMENTA 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 
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CAMAFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0037/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão  no site www.al.sp.gov.br  e no "site" www.planalto.gov.br ,  
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras providências 
(Anexo I, Capítulo 3); 

- Lei Municipal n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996, que torna obrigatória a identificação 
da zona urbana dos imóveis, nos carnes de IPTU emitidos pela Prefeitura Municipal de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo 
do Município de São Paulo (cfr. art. 97); 

- Lei Municipal n° 14.089, de 22 de novembro de 2005, que estabelece normas aplicáveis ao 
vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios relacionados ao Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU; 

- Lei Municipal n° 14.690, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a utilização de parte 
do impresso de cobrança de IPTU da Prefeitura do Município de São Paulo para a 
veiculação de mensagens de utilidade pública; 

- Decreto Municipal n° 51.357, de 24 de março de 2010, que aprova a Consolidação da 
Legislação Tributária do Município de São Paulo; 

- PL 0347/03, do Vereador Dalton Silvano, que obriga a Prefeitura Municipal de São Paulo a 
informar no carnê do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) o serviço prestado pela 
limpeza urbana em cada via da cidade; 

- PL 0459/09, do Vereador Marco Aurélio Cunha, que estabelece diretrizes de informação 
aos munícipes dos equipamentos e serviços públicos e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
Mnema.,..m.rnrmarnamaaarerarniam.imaamo 
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hristiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

ta-ve-tAA 

arce 
pervis• • Setor de Pesq. e Análise Prévia 

i de Carvalho Giannini 

jAB/SP 55.289 

Cai 
Procurador S 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 20 de maio de 2011. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br   
4.1.1~4 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

ii 
DUar4:,  

RF. 1t20T 

1/1 

Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusa° de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (yer 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

htb://cm332adm/sciipts/wxis.exe/iah1 
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RF. 11.207 

tr.eirvs,  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, alanutenção ,e utilização de Oras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9  8.266. de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais.  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e III assim discriminados: 
Anexo 1 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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TiTs—  5:re r 
RF. 11.207 

3 Documentos para Controle da 
Atividade de Obras e Edificações 

Mediante requerimento padronizado ou formalização de pro-
cesso e, pagas as taxas devidas, a PMSP fornecerá dados ou 
consentirá na execução e implantação de obras e serviços, 
através da emissão de: 
a) Ficha Técnica; 
b) Diretrizes de Projeto; 
c) Comunicação; 
d) Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
e) Alvará de Autorização; 
f) Alvará de Aprovação; 
g) Alvará de Execução; 
h) Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 
1) Certificado de Conclusão; 
j) Alvará de Ucença para Residências Unifamiliares; 
I) Certificado de Mudança de Uso. 

3.1 Ficha Técnica 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP emitirá Ficha Técnica do imóvel, da qual cons-
tarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, a 
incidência de melhoramentos urbanísticos e demais dados 
cadastrais disponíveis. 

3.1.1 A Ficha Técnica prescreverá em 90 (noventa) dias a contar da 
data de publicação do despacho para sua emissão, garantido 
ao requerente o direito .de solicitar análise de Diretrizes de 
Projeto, Alvará de Aprovação e Alvará de Licença para Resi-
dências Unifarniliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Ficha Técnica, caso ocorra 
nesse período alteração da Jegislação e desde que a nova lei 
não disponha de modo' contrário. 
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Proc. 

 

1.5r3 DUEsitâ 
RF. 11.207 

3.2 Diretrizes de Projeto 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, a PMSP analisará Diretrizes de Projeto em etapa ante- 
rior a seu desenvolvimento total e oportuno pedido de aprovação. 

321 As peças gráficas do pedido, devidamente avalizadas por pro-
fissional habilitado deverão conter elementos que possibilitem 
a análise da implantação, movimento de terra, volumetria, 
aeração, previsão de vagas de estacionamento, índices urba-
nísticos e áreas da edificação a ser projetada. 

3.2.2 A aceitação do Projeto de Diretrizes terá validade de 180 
(cento e oitenta) dias a contar. da data de publicação do des-
pacho de sua emissão, garantido ao requerente, q direito de 
solicitar Alvará de Aprovação ou Alvará de Licença para Re-
sidências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Diretrizes, caso ocorra nesse 
período alteração da legislação e desde que a nova lei não 
disponha de modo contrário. 

3.3 Comunicação 
Em função da natureza do serviço ou obra a serem executa-
dos, ou ocorrência a ser notificada dependerão, obrigatoria-
mente, de Comunicação prévia à PMSP: 
a) execução de restauro em edificações tombadas ou preser-
vadas, desde que obtida a prévia aprovação dos órgãos com-
petentes; 
b) execução de reparos externos em edificações com mais de 
dois andares; 
c) execução de reparos externos em fachadas situadas no 
alinhamento; 
d) execução de pequenas reformas; 
e) execução de obras emergenciais; 
f) execução de muros e gradis nas divisas do lote; 
g) inicio de serviços que objetivem a suspensão de embargo 
de obra licenciada; 
h) inicio, paralização e reinicio de obras• para efeito de com-
provação da validade do Alvará de Execução; 
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Page 1 of 1 

Is DuarZ-
RF. 11.207m, 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12275 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 12.275 19/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a identificaçao da zona urbana dos imoveis, nos carnes de IPTU emitidos 
pela Prefeitura Municipal de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 551/1996 (ver documento) 
Autor(es): Nelson Guimaraes Proença 

Alterações: Lei 14.129/2006 - Art. 17 - Suspende, nos exercícios de 2006 e 2007, a obrigatoriedade de 
que trata esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.587/2007 - Suspende,no exercício de 2008, a obrigatoriedade de que trata esta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Art. 13 - Suspende, para o exercício de 2009, a obrigatoriedade de que 
trata esta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI N. 12.275 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Torna obrigatória a identificação da zona urbana dos imóveis, nos carnês de IPTU 
emitidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 551/96, do Vereador Nelson Guimarães Proença) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É obrigatório constar no carnê do Imposto Predial e Territorial Urbano do 
Município de São Paulo a zona urbana onde está localizado o imóvel. 
Art. 2 0  As despesas deste projeto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 
Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. • 
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RF. 
LEI N 0  14.129, DE 11 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  388/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI destinado a 
promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos tributários, 
constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em 
razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2004. 
§ 1 0  Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcelamentos em andamento. 
§ 2 0  Ficam excluídos do regime desta lei os sujeitos passivos que tiveram seus pedidos 
homologados pelo programa instituído pela Lei n 0  13.092, de 7 de dezembro de 2000. 
§ 3 0  O ingresso no PPI implica a desistência automática dos pedidos ainda não 
homologados nos termos da Lei n 0  13.092, de 2000. 
§ 40  O PPI será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças, ouvida a 
Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto em 
regulamento. 
Art. 2 0  O ingresso no PPI dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1° Os débitos tributários incluídos no PPI serão consolidados tendo por base a data 
da formalização do pedido de ingresso. 
§ 2° Poderão ser incluídos no PPI os débitos tributários constituídos até a data da 
formalização do pedido de ingresso. 
§ 3 0  Os débitos tributários não constituídos, incluídos no PPI por opção do sujeito 
passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso. 
§ 4 0  A formalização do pedido de ingresso no PPI poderá ser efetuada até o último dia 
útil do segundo mês subseqüente à publicação do regulamento desta lei. 
§ 5 0  A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o 
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo 
por base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento 
previstas no art. 5 0 . 
§ 60 O Poder Executivo poderá prorrogar uma única vez por decreto, em até 60 
(sessenta) dias, o prazo fixado no § 4 0  deste artigo, justificadas a oportunidade e a 
conveniência do ato. 
Art. 3° A formalização do pedido de ingresso no PPI implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais 
ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, 
nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e 
recursos apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de 
recolhimento de custas e encargos porventura devidos, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 1 0  Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o 
devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do 
parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 792 do Código 
de Processo Civil. 
§ 2 0  No caso do § 1 0  deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o 
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção, com 
fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 
§ 3 0  Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser 
levantados pelo autor da demanda para pagamento do débito. 
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Art. 4° Sobre os débitos tributários incluídos no PPI incidirão atualização monetária e 
juros de mora, até a data da formalização do pedido de ingresso, além de custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de 
cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 
§ 1° Em caso de parcela única, o débito tributário consolidado na forma do "caput" 
será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas, 
despesas processuais e 25% (vinte e cinco por cento) da multa; 
II - (VETADO) 
§ 2° Em caso de pagamento parcelado, o débito tributário consolidado na forma do 
"caput" será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas, 
despesas processuais e 50% (cinqüenta por cento) da multa; 
II - (VETADO) 
§ 3 0  O montante residual ficará automaticamente quitado, com a conseqüente anistia 
da dívida por ele representada, para todos os fins e efeitos de direito, em benefício do 
devedor, no caso de quitação do montante principal. 
§ 4° Em caso de pagamento parcelado o valor das custas, devidas ao Estado, deverá 
ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela. 
Art. 5° O sujeito passivo procederá ao pagamento do montante principal do débito 
tributário consolidado, calculado na conformidade do art. 4 0 : 
I - em parcela única; ou 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de juros de 1% 
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela Price; 
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o 
valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuado. 
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para as pessoas físicas; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoas jurídicas. 
Art. 6° Efetivada a consolidação, o montante principal do débito tributário da pessoa 
jurídica, calculado na conformidade do art. 4° desta lei, poderá ser pago, 
alternativamente ao disposto em seu art. 5°, em parcelas mensais e sucessivas, 
correspondendo a primeira parcela a, no mínimo, 1% (um por cento) da média da 
receita bruta mensal, auferida no exercício de 2004, conforme dispuser o regulamento, 
por todos os estabelecimentos da pessoa jurídica localizados no Município de São 
Paulo, observado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
§ 1° As demais parcelas não poderão ser inferiores ao valor da primeira parcela, 
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subseqüente 
ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 2° Considera-se receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil 
adotada para as receitas. 
§ 3° Relativamente aos débitos tributários parcelados na forma deste artigo, será 
exigida garantia bancária ou hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do 
débito tributário consolidado, conforme dispuser o regulamento. 
§ 4° O imóvel oferecido como garantia hipotecária deverá estar localizado no Estado 
de São Paulo e estará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
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quando localizado no Município de São Paulo, caso em que a garantia corresponderá ao 
seu valor venal. 
§ 5 0  Para efeito de apuração do saldo devedor, o montante principal do débito 
tributário consolidado será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. 
Art. 7° O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia 
útil da quinzena subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PPI, e as 
demais no último dia útil dos meses subseqüentes, para qualquer opção de pagamento 
tratada nos arts. 5° e 6° desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da 
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre 
o valor da parcela devida e não paga até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - SELIC. 
Art. 8° O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no 
art. 202, inciso VI, do Código Civil. 
§ 1° A homologação do ingresso no PPI dar-se-á: 
I - no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela, para os casos 
de parcelamento previstos no art. 5° desta lei; 
II - mediante a aceitação da garantia prevista no art. 6° desta lei, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 2° A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha contra o Município de São 
Paulo, apresentados à compensação prevista no art. 11, dar-se-á na forma do 
regulamento. 
§ 3° O ingresso no PPI impõe, ainda, ao sujeito passivo: 
I - o pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior à data de 
homologação de que trata o § 1° deste artigo; 
II - a autorização de débito automático das parcelas em conta-corrente, mantida em 
instituição bancária cadastrada pelo Município, excetuadas as modalidades previstas no 
§ 5° do art. 2° e no inciso I do art. 5°. 
§ 4° Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não possuam, 
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência do inciso II do parágrafo 
anterior. 
Art. 9° O sujeito passivo será excluído do PPI, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial o 
disposto no § 3° do artigo anterior; 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias; 
III - a não-comprovação da desistência de que trata o art. 3° desta lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da data de homologação dos débitos tributários do PPI; 
IV - a desconstituição das garantias tratadas no art. 6° desta lei; 
V - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 
VI - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as 
obrigações do PPI. 
§ 1 0  A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de todos os benefícios desta 
lei, acarretando a exigibilidade do saldo do montante principal, bem como da 
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totalidade do montante residual, com os acréscimos legais, previstos na legislação 
municipal, à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, e a imediata 
inscrição destes valores em Dívida Ativa. 
§ 2° O PPI não configura novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. 
Art. 10. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência. 
Art. 11. O sujeito passivo poderá compensar do montante principal do débito 
tributário, calculado na conformidade do art. 4 0  desta lei, o valor de créditos líquidos, 
certos e não prescritos, vencidos até o exercício de 2004, que tenha contra o Município 
de São Paulo, incluindo prestações da dívida pública, excluídos os relativos a 
precatórios judiciais, permanecendo no PPI o saldo do débito que eventualmente 
remanescer. 
§ 1° As entidades da administração pública federal direta e indireta poderão 
apresentar à compensação de que trata o "caput", créditos da União contra o Município 
de São Paulo. 
§ 20  O sujeito passivo que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo 
apresentará na data da formalização do pedido de ingresso no PPI, além do valor dos 
débitos a parcelar, o valor de seus créditos líquidos, indicando a origem respectiva. 
Art. 12. Os sujeitos passivos que tiveram débitos tributários consolidados e 
apresentados à compensação de que trata o art. 14 da Lei n 0  13.092, de 2000, 
homologados pela Secretaria Municipal de Finanças, poderão compensar tais débitos 
com créditos líquidos, certos e vencidos até o exercício de 2004, que possuam contra o 
Município de São Paulo, excluídos os relativos a precatórios judiciais. 
Parágrafo único. Os débitos tributários de que trata o "caput" serão corrigidos nos 
termos do art. 1 0  da Lei n0  10.734, de 30 de junho de 1989, até a data da efetiva 
compensação. 
Art. 13. Os débitos não tributários, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, poderão ser 
incluídos no PPI, exceto os débitos: 
I - referentes a infrações à legislação de trânsito; 
II - de natureza contratual; 
III - referentes a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao 
seu patrimônio. 
§ 1 0  O débito não tributário consolidado será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - Montante principal, constituído pelo débito não tributário, atualização monetária, 
custas, despesas processuais e 100°/0 (cem por cento) da multa; 
II - (VETADO) 
§ 20 Excepcionalmente, no caso de multa devida pelo não-pagamento de preço público 
ela comporá o montante principal e o montante residual pelos percentuais e nas 
condições previstas pelo art. 4° desta lei. 
§ 30  Aplicam-se aos débitos não tributários, no que couber, as demais disposições 
desta lei. 
Art. 14. O Poder Executivo fica autorizado a renegociar débitos decorrentes de 
despesas empenhadas e liquidadas relativas a serviços prestados e bens fornecidos 
nos exercícios de 2004 e anteriores, por meio de novação, mediante realização de 
oferta pública de recursos a seus credores. 
Parágrafo único. A autorização de que trata o "caput" estende-se às autarquias, 
fundações e empresas municipais. 
Art. 15. A novação será efetivada mediante proposta do credor submetida à oferta 
pública de recursos a ser realizada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos termos 
do regulamento, que fixará: 
I - as exigências para habilitação do credor e de certificação do crédito para 
participação da oferta pública de recursos; 
II - o valor máximo de recursos a serem ofertados; 
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III - o valor máximo a ser novado por credor; 
IV - o percentual mínimo de desconto sobre o débito a ser oferecido pelo credor; 
V - os procedimentos de oferta, aceitação e classificação das propostas; 
VI - os procedimentos de formalização da novação. 
§ 1° A novação extingue a dívida anterior e as garantias a ela relacionadas. 
§ 2° A dívida novada será paga no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
conclusão da oferta pública de recursos, sob pena de nulidade da novação. 
§ 3° Ficam as empresas municipais autorizadas a apresentar propostas nos termos 
deste artigo. 
Art. 16. Para a implementação das ações decorrentes desta lei, no presente exercício, 
fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal n 0  4.320, de 17 
de março de 1964, a abrir crédito adicional no valor de até R$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de reais). 
§ 1° O decreto de abertura do crédito adicional de que trata o "caput" deste artigo 
indicará, nos termos do art. 43 da Lei Federal n 0  4.320, de 17 de março de 1964, os 
recursos disponíveis para acorrer as despesas, não se aplicando, neste caso, a 
proibição de que trata o art. 23, da Lei n 0  13.942, de 29 de dezembro de 2004. 
§ 2° Os créditos adicionais abertos nos termos deste artigo não oneram os limites 
estabelecidos na lei orçamentária anual para esta finalidade. 
§ 3°  Nos exercícios subseqüentes as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Fica suspensa, nos exercícios de 2006 e 2007, a obrigatoriedade de que trata 
a Lei n 0  12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.587, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Executivo a enviar mensagem propondo modificação no Projeto de Lei no 
671/07, suspende a obrigatoriedade de que trata a Lei no 12.275, de 19 de dezembro 
de 1996, no exercício de 2008, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Executivo poderá enviar mensagem propondo modificação no Projeto de Lei 
no 671/07, encaminhado em 2 de outubro de 2007, até a data de 4 de fevereiro de 
2008, em conformidade com a legislação em vigor. 
Art. 2 0 . A aprovação desta lei se dá na conformidade do disposto nas alíneas "a" e 
do § 2 0  do art. 46 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 3 0 . Fica suspensa, no exercício de 2008, a obrigatoriedade de que trata a Lei no 
12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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R.F. 11.207 LEI No 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 

(Projeto de Lei n 0  657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 
especifica; altera dispositivos das Leis n 0  6.989, de 29 de dezembro de 1966, n 0  
11.154, de 30 de dezembro de 1991, n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, n 0  
13.701, de 24 de dezembro de 2003, n 0  14.097, de 8 de dezembro de 2005, n 0  
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n 0  8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 1 0 . A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei n 0  6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art 18 	  
II - 	  
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 
 " (NR) 
Art. 2 0 . Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato. 
Art. 3 0 . São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
autônomas. 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 40 . O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei n 0  11.154, de 30 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei n 0  13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
HIS: 

" (NR) 

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 5 0 • o "caput" e o § 20 do art. 27 da Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal 
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do 
"caput" do art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. 

§ 2°. A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR) 
Art. 6°. O inciso II do "caput" e o § 4° do art. 9° e o § 2° do art. 10, ambos da Lei 
n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 9° 	  
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput" do art. 1°, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput" do art. 1°, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo 
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 

§ 4°. Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto 
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
	 " (NR) 
"Art. 10 	  
§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos ii a IV do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
Art. 7°. A Lei n 0  13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação: 
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no 
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1° é o preço do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição." 
(N R) 
Art. 8°. Os incisos do § 1° e os §§ 2° e 3° do art. 2° e o "caput" do art. 3°, ambos 
da Lei n 0  14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
§1° 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado de 
São Paulo, observado o disposto no § 3° deste artigo; 
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e 
nos §§ 2° e 3° deste artigo; 
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no § 3° 
deste artigo; 
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IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis p 
pagamento do ISS, nos termos do art. 9 0  da Lei n0  13.701, de 24 de dezembro 
2003, observado o disposto no § 2 0  deste artigo. 
§ 20  Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas; 
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo. 
§ 30 . No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS." 
(NR) 
"Art. 3 0 . O crédito a que se refere o art. 2 0  desta lei poderá ser utilizado 
exclusivamente para abatimento de até 50°/o (cinqüenta por cento) do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a 
imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento. 
	 "(NR) 
Art. 9 0 . Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2 0  da Lei n0  14.097, de 
2005, a partir da regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TRIBUTOS 

Art. 10. Os §§ 5 0  e 70  do art. 10 e o § 1 0  do art. 12, ambos da Lei n 0  14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 50 . Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de 
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7 0  deste artigo. 

§ 7 0 . A presunção referida no § 6 0  deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo 
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o § 5 0  deste artigo. 
	 " (NR) 
"Art. 12 	  
§ 1 0 . Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão 
sujeitos à ordem de preferência. 
	 " (NR) 
Art. 11. O art. 72 da Lei n 0  14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art 72 	  
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS-
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a 
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de 
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, 
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso I do art. 18 da Lei n 0  
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8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores."PIO  
(N R) 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto, 
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído 
pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei 
no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. O art. 17 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 17 	  

§ 20 . O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de 
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à 
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 
18 da Lei no 8.645/77: 

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em 
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências: 
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de 
Diretor de Departamento - PFC-04; 
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de 
Diretoria, PFC-03; 
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02; 
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC-
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município 
de São Paulo: 
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal; 
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e 
Municípios; 
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01, 
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das 
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos 
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III. 
§ 3 0 . Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo 
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os 
cargos previstos nos incisos III e IV do § 2 0  deste artigo deverão ser autorizados 
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência 
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os 
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos. 

§ 50 . Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal, 
previstos na tabela do Anexo IV da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, os 
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de referência 
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao 
cargo PFC-04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equivalem, 
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." (NR) 
Art. 15. Ficam revogados: 

aba...N.1C 	 iduálkiiusimeeMeumaa.af 
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I - as Leis n 0  9.273, de 10 de junho de 1981, n 0  10.816, de 28 de dezembro de 
1989, e n 0  12.666, de 22 de maio de 1998; 
II - o art. 25 da Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003; 
III - o § 9 0  do art. 90  da Lei n0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela 
Lei n 0  14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o 
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei n 0  13.701, de 2003; 
IV - o art. 9° da Lei n 0  14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 
455° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2o do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 -- Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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VI. condições de instalação dos grupos de atividades segundo 

zonas de uso e na ZM por categorias de vias; 

VII. características físicas e ambientais do imóvel, tais como 

localização, declividade, permeabilidade, cobertura vegetal, suscetibilidade a 

processos erosivos, riscos de deslizamento, etc; 

VIII. disciplina dos instrumentos urbanísticos nas Áreas de 

Intervenção Urbana - AIUs. 

Capitulo III 

Das Estratégias de Controle 

Art. 97. Para a disciplina do parcelamento, do uso e da 

ocupação do solo, esta lei recorre às seguintes estratégias, sem prejuízo de outras 

estabelecidas em legislação pertinente: 

I. controle do parcelamento do solo nos aspectos referentes 

ao uso e ocupação do solo, tais como área e frente mínimas dos lotes e largura 

mínima de vias; 

II. controle da interferência mútua do uso do solo e da 

circulação viária mediante definição de categorias de uso e de parâmetros de 

incomodidade compatíveis com cada categoria de via e com o Plano Municipal de 

Circulação Viária e de Transportes; 

III. controle da implantação de empreendimentos de 

significativo impacto no ambiente e na vizinhança, pela exigência de medidas 

corretivas ou compensatórias dos efeitos não desejados; 

IV. controle da preservação da cobertura vegetal 

significativa, tais como matas ciliares e de encosta, bem como da ocupação das 

áreas junto às cabeceiras dos rios do cinturão mandrie° das várzeas e das áreas 

destinadas à contenção ou escoamento de águas pluviais; 

V. controle do uso e ocupação do solo referente aos aspectos: 

a) das densidades construtivas; 
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b) da volumetria e do gabarito de altura máxima das 

edificações; 

c) da relação entre espaços públicos e privados; 

d) de movimentos de terra; 

e) de uso do subsolo; 

f) da circulação viária, de pólos geradores de tráfego e de 

estacionamentos; 

g) da permeabilidade do solo; 

h) dos usos e atividades incômodos. 

Parágrafo único. Para o cumprimento dos controles 

estabelecidos no "caput" deste artigo, deverá ser verificada nos projetos e na 

execução e conclusão das obras, a observância: 

I. dos coeficientes de aproveitamento definidos pelo PDE e 

PREs; 

II. das cotas mínimas de terreno por unidade construída; 

III. do número máximo de habitações por metro quadrado de 

terreno, por zona de uso; 

IV. dos recuos mínimos das edificações às divisas do terreno; 

V. do gabarito de altura máxima das edificações; 

VI. das relações entre altura das edificações e largura das 

vias públicas; 

VII. das proporções mínimas de áreas públicas exigidas por 

lei; 

VIII. do nível máximo do pavimento designado como térreo, 

em relação ao perfil natural do terreno e declividade da via; 

IX. das diretrizes, expedidas pela Municipalidade, relativas 

aos dispositivos de acesso, circulação e acomodação de veículos; 

X. do atendimento ao número mínimo de vagas para 

estacionamento de veículos no interior dos imóveis; 
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XI. do atendimento à taxa de permeabilidade; 

XII. dos parâmetros de declividade e da não utilização de 

áreas com risco de escorregamento ou geração de processos erosivos; 

XIII. da compatibilidade entre o uso pretendido e os 

permitidos na zona de uso e, quando couber, na via de acesso ao imóvel, segundo 

suas dimensões e categoria. 

TÍTULO II 

DAS ZONAS E DA DISCIPLINA DO USO E 

DA OCUPAÇÃO DO SOLO 

Capitulo I 

Das zonas 

Seção I 

Das Macrozonas e das Zonas Especiais 

Art. 98. O território do Município é dividido em duas 

Macrozonas complementares, a Macrozona de Proteção Ambiental e a Macrozona 

de Estruturação e Qualificação Urbana, descritas e delimitadas no PDE: 

I. Macrozona de Proteção Ambiental é a porção do território 

do Município onde a instalação do uso residencial e o desenvolvimento de qualquer 

atividade urbana subordina-se à necessidade de preservar, conservar ou recuperar o 

ambiente natural; 

II. Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana é a 

porção do território do Município onde a instalação do uso residencial e o 

desenvolvimento da atividade urbana subordina-se às exigências dos Elementos 

Estruturadores definidos no Plano Diretor Estratégico - PDE e às disposições dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras - PREs. 

§ 1° - Na Macrozona de Proteção Ambiental os núcleos 

urbanizados, as edificações, os usos, a intensidade de usos e a regularização de 

assentamentos, subordinar-se-ao à necessidade de manter ou restaurar a qualidade 

do ambiente natural e respeitar a fragilidade dos seus terrenos. 
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Page 1 of 1 

RF. 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14089 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 14.089 22/11/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios 
relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 

Projeto: Projeto de Lei No 519/2005 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

6/5/2011 
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Isis Duar'' 
P.P. 11.2 

LEI No 14.089, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 519/05, do Vereador Aurélio Miguel - PL) 
Estabelece normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios 
relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU opções de data de vencimento do imposto. 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de 
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte. 
Art. 2 0  A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territorial 
Urbano fica condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o 
art. 2° da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989. 
Art. 3 0  A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos nos arts. 1°, 2° e 3° da 
Lei n° 13.698, de 24 de dezembro de 2003, somente serão concedidos a um único 
imóvel por contribuinte. 
Art. 40  O disposto nesta lei será regulamentado por atos da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14690 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

PrOr 

-\¡- • 2 • 07 

1/ 1 
Título: LEI No 14.690 12/02/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a utilização de parte do impresso de cobrança de IPTU da Prefeitura do 
Município de São Paulo para a veiculação de mensagens de utilidade pública e de interesse 
comum. 

Projeto: Projeto de Lei No 290/2006 (ver documento) 
Autor(es): Claudinho de Souza 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/5/2011 
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LEI No 14.690, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 290/06, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Dispõe sobre a utilização de parte do impresso de cobrança de IPTU da Prefeitura do 
Município de São Paulo para a veiculação de mensagens de utilidade pública e de 
interesse comum. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de 
IPTU, obrigados a ter estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, 
avisos de utilidade pública, como datas e campanhas de vacinação, de matrículas nas 
escolas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus 
imóveis, calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município. 
Art. 20  Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional. 
Art. 3 0  Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações 
aos termos desta lei. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações consignadas 
no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

„Leab 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



Page 1 of 1 

rolha 

íeis 
RF. 11.20 ,7  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 51357 

Total de referências : 

1/1 

Título: 'DECRETO No 51.357 24/03/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 50.500/2009. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

6/5/2011 
MIllákildkr.Wearb■•■ 
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DECRETO No 51.357, DE 24 DE MARÇO DE 2010 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - QAPAT. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 50.500, de 16 de março de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a 
agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada com incentivo 
fiscal ora instituído. 

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar 
como crédito para o abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância 
equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na conformidade do 
artigo 43 desta Consolidação. 

§ 1°. Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro 
de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício 
subsequente. 

§ 2° . A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, 
e o despacho deverá ser divulgado na Internet por meio da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 3°. No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2° 
deste artigo deverá ser instruído com cópia da respectiva filiação a uma liga ou 
federação desportiva estadual. 

§ 4°. Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do 
Imposto Territorial Urbano não poderão ser aproveitados pelas associações sem fins 
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de 
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas. 

Art. 45. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 
os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas 
prestados, nos termos do artigo 215 desta Consolidação. 

Art. 46. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
emitirá comprovante de doação ao FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre 
outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo 
fiscal, bem como a data e o valor recebido. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA deverá divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo 
os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades beneficiadas, bem 
como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas 
jurídicas doadoras, os nomes e qualificação de seus responsáveis. 

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o 
beneficiário do cumprimento das obrigações acessórias a que está sujeito. 

Art. 48. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 o disposto 
no inciso IV do artigo 430, em relação aos débitos de IPTU das agremiações 
desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007. 

CAPÍTULO III 

Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 

Seção I 

Planta Genérica de Valores 

Art. 49. A apuração do valor venal, para fins de lançamento dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano, será feita conforme as normas e métodos fixados nos artigos desta 
Seção, e as Tabelas 1 a VI, desta Consolidação.  

Art. 2° da Lei n° 14.501, de 
20/09/07. 

Art. 3° da Lei n° 14.501, de 
20/09/07. 

Com a redação do art. 5 0  da 
Lei n° 14.652, de 20/12/07. 

Art. 20  da Lei n° 14.652, de 
20/12/07 c/c parágrafo único 
acrescido pela Lei n° 14.869, 
de 29/12/08. 

Art. 4° da Lei n° 14.501, de 
20/09/07. 

Art. 5° da Lei n° 14.501, de 
20/09/07. 

Art. 6° da Lei n° 14.501, de 
20/09/07. 

Art. 8° da Lei n° 14.501, de 
20/09/07. 

Art. 1° da Lei n° 10.235, de 
16/12/86. 
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Art. 50. Os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno serão Art. 2° da Lei n° 10.235, de 
determinados em função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou 16/12/86. 
separadamente: 

I — preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário; 

II — custos de reprodução; 

III — locações correntes; 

IV — características da região em que se situa o imóvel; 

V — outros dados informativos tecnicamente reconhecidos. 

Parágrafo único. Os valores unitários, definidos como valores médios para os locais e 
construções, serão atribuídos: 

1- a faces de quadras, a quadras ou quarteirões, a logradouros ou a regiões 
determinadas, relativamente aos terrenos; 

11- a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela 
V, relativamente às construções. 

Art. 51. Na determinação do valor venal não serão considerados: 
	

Art. 30  da Lei n° 10.235, de 
16/12/86. 

I - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, 
para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade; 

II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão. 

Art. 52. O valor venal do terreno e do excesso de área, definido no inciso I do artigo 57 Art. 4° da Lei n° 10.235, de 
desta Consolidação, resultará da multiplicação de sua área total pelo correspondente 16/12/86. 
valor unitário de metro quadrado de terreno, constante da Listagem de Valores, e pelos 
fatores de correção das Tabelas I, II e III, aplicáveis conforme as características do 
imóvel. 

Parágrafo único. Quando a área total do terreno for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior. 

Art. 53. O valor unitário de metro quadrado de terreno correspondera: 
	

Art. 5° da Lei n° 10.235, de 
16/12/86. 

I - ao da face de quadra da situação do imóvel; 

II - no caso de imóvel não construído, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais 
frentes, ao do logradouro relativo à frente indicada no título de propriedade ou, na falta 
deste, ao do logradouro de maior valor; 

III - no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso anterior, 
ao do logradouro relativo à sua frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente 
principal; 

IV - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais 
de um logradouro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribuído o maior valor; 

V - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de 
passagem. 

Parágrafo único. Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da 
Listagem de Valores, terão seus valores unitários de metro quadrado de terreno 
fixados pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 54. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de Art. 6° da Lei n° 10.235, de 
profundidade de que trata a Tabela I, é obtida mediante a divisão da área total pela 16/12/86. 
testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais frentes, pela soma das testadas, 
desprezando-se, no resultado, a fração de metro. 

§ 1.0  No caso de terrenos com uma esquina, será adotada: 

I - a testada correspondente à frente efetiva ou principal do imóvel, quando construído;  
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II - a testada correspondente à frente indicada no título de propriedade ou, na sua falta, 
a correspondente ao maior valor unitário de metro quadrado de terreno, quando não 
construído. 

§ 2.° Para os terrenos com duas ou mais esquinas, será aplicado o fator de 
profundidade igual a 1,0000. 

Art. 55. Na avaliação de terrenos de esquina, os fatores da Tabela II serão aplicados Art. 7° da Lei n° 10.235, de 
sobre a área máxima de: 

	
16/12/86. 

I - 900 m2  (novecentos metros quadrados), no caso de uma esquina; 

II - 1.800 m2  (um mil e oitocentos metros quadrados), no caso de duas esquinas; 

III - 2.700 m 2  (dois mil e setecentos metros quadrados), no caso de três esquinas; 

IV - 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos. 

Art. 56. Na avaliação de terrenos encravados, terrenos de fundo, terrenos internos e Art. 8° da Lei n° 10.235, de 
terrenos nos quais existam prédios em condomínio enquadrados nos tipos 2 e 4, da 16/12/86, com a redação da 
Tabela V, serão aplicados os fatores de correção constantes da Tabela III. Lei n°11.152, de 30/12/91. 

Parágrafo único. Excetuados o fator condomínio e a fração ideal correspondente a 
cada unidade autônoma, os fatores terreno encravado e terreno de fundo serão 
aplicados com a exclusão dos demais fatores de correção previstos para a avaliação 
de terrenos. 

Art. 57. Para os efeitos do disposto nesta Consolidação, consideram-se: 
	

Art. 9° da Lei n° 10.235, de 
16/12/86. 

I — excesso de área ou área de terreno não incorporada, aquela que exceder a 3 (três) 
vezes a área ocupada pelas edificações, no caso de imóvel situado na primeira 
subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes, na segunda subdivisão da zona urbana, e 
10 (dez) vezes, além do perímetro desta última; 

II — terreno de esquina, aquele em que os prolongamentos de seus alinhamentos, 
quando retos, ou das respectivas tangentes, quando curvos, determinam ângulos 
internos inferiores a 135° (cento e trinta e cinco graus) e superiores a 45° (quarenta e 
cinco graus); 

III — terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para 
logradouros públicos, sem estar localizado na sua confluência; 

IV — terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por 
servidão de passagem por outro imóvel; 

V — terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a via 
pública por um corredor de acesso com largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros; 

VI — terreno interno, aquele localizado em vila, passagem, travessa ou local 
assemelhado, acessório da malha viária do Município ou de propriedade de 
particulares, não relacionados em Listagem de Valores. 

Art. 58. No cálculo do valor venal de terreno, no qual exista prédio em condomínio, Art. 10 da Lei n° 10.235, de 
além dos fatores de correção aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal 16/12/86. 
correspondente a cada unidade autônoma. 

Art. 59. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela Art. 11 da Lei n° 10.235, de 
V, e seu valor venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo valor 16/12/86. 
unitário de metro quadrado de construção, constante da Tabela VI, e pelo fator de 
obsolescência, constante da Tabela IV. 

Art. 60. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da Art. 12 da Lei n° 10.235, de 
situação fática do imóvel: 

	
16/12/86, com a redação da 
Lei n° 14.256, de 29/12/06. 

I — nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou 
pilares; 

II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, 
helipontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos;  
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111 - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
projeção vertical sobre o terreno; 

IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 

Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior. 

Art. 61. No cálculo da área construída bruta das unidades autônomas de prédios em Art. 13 da Lei n° 10.235, de 
condomínio, será acrescentada, à área privativa de cada unidade, a parte 16/12/86. 
correspondente nas áreas comuns em função de sua quota-parte. 

Art. 62. Para os efeitos desta Consolidação, as obras paralisadas ou em andamento, Art. 14 da Lei n° 10.235, de 
as edificações condenadas ou em ruína, as construções de natureza temporária e as 16/12/86. 
construções, de qualquer espécie, inadequadas à sua situação, dimensões, destino ou 
utilidade, não serão consideradas como área construída. 

Art. 63. O valor unitário de metro quadrado de construção será obtido pelo Art. 15 da Lei n° 10.235, de 
enquadramento da construção num dos tipos da Tabela V, em função da sua área 16/12/86. 
predominante, e no padrão de construção cujas características mais se assemelhem 
às suas. 

§ 1.0  Nos casos em que a área predominante não corresponder à destinação principal 
da edificação, ou conjunto de edificações, poderá ser adotado critério diverso, a juízo 
da Administração. 

§ 2.° Para fins de enquadramento de unidades autônomas de prédio em condomínio 
em um dos padrões de construção previstos na Tabela V, será considerada a área 
construída correspondente à área bruta da unidade autônoma acrescida da respectiva 
área da garagem, ainda que esta seja objeto de lançamento separado. 

§ 3.° A unidade autônoma poderá ser enquadrada em padrão diverso daquele atribuído 
ao conjunto a que pertença, desde que apresente benfeitorias que a distingam, de 
forma significativa, das demais unidades autônomas. 

Art. 64. A idade de cada prédio, para aplicação do fator de obsolescência de que trata Art. 16 da Lei n° 10.235, de 
a Tabela IV, corresponderá à diferença entre o exercício a que se refere o lançamento 16/12/86. 
tributário e o ano do término da construção ou, quando anterior, o de sua efetiva 
ocupação. 

§ 1. 0  A idade de cada prédio será: 

I— reduzida de 20% (vinte por cento), nos casos de pequena reforma ou reforma 
parcial; 

II — contada a partir do ano da conclusão da reforma, quando esta for substancial. 

§ 2.° Será adotada a média das idades apuradas, ponderada de acordo com as 
respectivas áreas, nos casos: 

I - de ampliação da área construída; 

II - de reconstrução parcial; 

111 - de lançamento tributário que abranja dois ou mais prédios, concluídos em 
exercícios diversos. 

§ 3.° No cálculo da média ponderada, a que se refere o parágrafo anterior, serão 
consideradas as eventuais alterações na idade dos prédios, resultantes da ocorrência 
de reformas, na forma do § 1°. 

§ 4.° Quando o acréscimo de área edificada em imóvel residencial resultar da 
construção de abrigo para veículos ou de piscina, não será alterada a idade do prédio. 

§ 5.° No resultado do cálculo da idade da edificação será desprezada a fração de ano. 

Art. 65. O valor venal de imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno Art. 17 da Lei n° 10.235, de 
com o valor da construção, calculados na forma desta Consolidação. 

	
16/12/86. 
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Art. 66. Nos casos singulares de imóveis para os quais a aplicação dos procedimentos Art. 18 da Lei n° 10.235, de 
previstos nesta Consolidação possa conduzir a tributação manifestamente injusta ou 16/12/86. 
inadequada, poderá ser adotado, a requerimento do interessado, processo de 
avaliação especial, sujeito à aprovação do órgão competente da Secretaria Municipal 
de Finanças. 

Art. 67. Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de metro quadrado de Art. 19 da Lei n° 10.235, de 
construção serão expressos em moeda corrente e, no processo de cálculo para 16/12/86, com a redação da 
obtenção do valor venal do imóvel, o valor do terreno e o da construção serão Lei n° 10.805, de 27/12/89. 
arredondados para a unidade monetária imediatamente superior. 

Art. 68. As disposições constantes deste Capítulo são extensivas aos imóveis Art. 20 da Lei n° 10.235, de 
localizados nas áreas urbanizáveis e de expansão urbana, referidas no artigo 3° desta 16/12/86. 
Consolidação. 

Art. 69. Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de construção Art. 2° da Lei n° 15.044, de 
constantes da Tabela do Anexo II, integrante da Lei n° 15.044, de 03 de dezembro de 03/12/09. 
2009, em substituição à Tabela VI — Tipos e Padrões de Construção — Valor Unitário 
de Metro Quadrado de Construção, integrante da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 
1986. 

Parágrafo único. Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de terreno Art. 3 0  da Lei n° 15.044, de 
contidos na Listagem de Valores, constante do Anexo III integrante da Lei n° 15.044, 03/12/09. 
de 03 de dezembro de 2009, em substituição à Listagem de Valores integrante da Lei 
n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986. 

Art. 70. A partir do exercício de 2010, o valor unitário de metro quadrado de terreno Art. 24 da Lei n° 14.256, de 
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno, nos termos da Lei n° 10.235, de 16 29/12/06 com a redação da 
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), para Lei n° 15.044, de 03/12/09. 
os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, 
de qualquer dos padrões do tipo 2 da Tabela V anexa. 

Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado 
no caput deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período. 

Art. 71. A partir do exercício de 2013, fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, Art. 10 da Lei n° 15.044, de 
até 15 de outubro do exercício referente ao primeiro e ao terceiro ano do respectivo 03/12/09. 
mandato, ao Poder Legislativo, projeto de lei com proposta de atualização dos valores 
unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 
16 de dezembro de 1986. 

Seção II 

Limites de Valor do Imposto 

Art. 72. Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nos exercícios de Art. 8° da Lei n° 15.044, de 
2010 a 2012, a diferença nominal entre o crédito tributário referente ao exercício e o 03/12/09. 
crédito tributário lançado no respectivo exercício anterior ficará limitada a: 

I - 30% (trinta por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do 
exercício anterior, para o imposto predial, no caso de imóveis com utilização exclusiva 
ou predominantemente residencial; 

II - 45% (quarenta e cinco por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato 
gerador do exercício anterior, para o imposto, para os demais casos. 

§ 1°. Caso haja alterações de dados cadastrais do imóvel, em algum dos exercícios 
enumerados no "caput", o valor tomado para apuração do crédito tributário, referente 
ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, será o valor que 
teria sido lançado, se fossem considerados os novos dados cadastrais.  
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§ 2°. No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício de 2010, em um dos 
padrões de construção instituídos pelo artigo 1° da Lei n° 15.044, de 03/12/09, 
considerar-se-á como valor tomado para apuração do crédito tributário, referente ao 
lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para apuração da 
diferença nominal, o valor unitário de construção relativo ao padrão imediatamente 
anterior do tipo de construção no qual a edificação foi enquadrada no exercício de 
2010. 

§ 30  Não serão consideradas, para fins de apuração do valor tomado para cálculo do 
crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício 
anterior, para aplicação dos percentuais dos incisos I e II, as regras previstas nos 
artigos 1° e 2° da Lei n° 13.698, de 24 de dezembro de 2003. 

Art. 73. O acréscimo de 0,5% (meio por cento), a ser adicionado no valor do imposto, § 10 do Art. 11 da Lei n° 
para imóveis na faixa de valor venal acima de R$ 760.000,00 (setecentos e sessenta 15.044, de 03/12/09. 
mil reais), a que se referem os artigos 10 e 30 desta Consolidação , só será aplicado 
para fatos geradores ocorridos após 90 (noventa) dias da publicação desta lei. 

Art. 74. Para o exercício de 2010, mantém-se a aplicação, para imóveis na faixa de § 20 do Art. 11 da Lei n° 
valor venal acima de R$ 760.000,00 (setecentos e sessenta mil reais), a que se 15.044, de 03/12/09. 
referem os artigos 10 e 30 desta Consolidação, do acréscimo de 0,3% (três décimos 
por cento), a ser adicionado no valor do imposto. 

Seção III 

Inscrição Imobiliária 

Art. 75. Os Impostos Predial e Territorial Urbano serão lançados com base nos dados Art. 1° da Lei n° 10.819, de 
do Cadastro Imobiliário Fiscal. 	 28/12/89, c/c a Lei n° 12.782, 

de 30/12/98. 

Art. 76. Todos os imóveis, construídos ou não, situados na zona urbana do Município, Art. 2° da Lei n° 10.819, de 
inclusive os que gozem de imunidade ou isenção, devem ser inscritos no Cadastro 28/12/89. 
Imobiliário Fiscal. 

§ 1.0  Da inscrição, feita em formulário próprio, além de outros dados que venham a ser 
exigidos, deverão constar: 

I - nome, qualificação e endereço do proprietário, do titular do domínio útil ou do 
possuidor a qualquer título; 

II - dados do título de aquisição da propriedade ou do domínio útil, ou qualidade em 
que a posse é exercida; 

III - localização do imóvel; 

IV - área do terreno; 

V - área construída; 

VI - endereço para entrega de notificações de lançamento, no caso de imóvel não 
construído. 

§ 2.° Ocorrendo modificações de quaisquer dos dados constantes da inscrição, deverá 
ela ser atualizada, em formulário próprio, observadas as demais condições 
regulamentares. 

Art. 77. A inscrição e respectivas atualizações serão promovidas pelo sujeito passivo, Art. 3 0  da Lei n° 10.819, de 
nas hipóteses de: 
	

28/12/89. 

I — ocorrência de circunstância que determine a inclusão do imóvel no Cadastro 
Imobiliário Fiscal, nos termos do artigo 76, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias; 

II — convocação por edital, no prazo nele fixado; 

III — intimação, em função de ação fiscal, na forma e prazo regulamentares; 

IV — modificação de quaisquer dos dados constantes dos incisos I, II, IV e V do § 1° do 
artigo 76, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias;  
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V — modificação dos dados constantes do inciso VI do § 1° do artigo 76, dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo único. A entrega do formulário de inscrição ou atualização não faz presumir 
a aceitação, pela Administração, dos dados nele declarados. 

Art. 78. Consideram-se sonegados à inscrição os imóveis cuja inscrição e respectivas Art. 4° da Lei n° 10.819, de 
atualizações não forem promovidas na forma desta Consolidação, e aqueles cujos 28/12/89. 
formulários de inscrição apresentem falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer 
elemento de declaração obrigatória, ou complementar, quando expressamente exigido. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o lançamento dos tributos 
imobiliários será efetivado com base nos elementos de que dispõe a Administração. 

Art. 79. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos Art. 9° da Lei n° 14.125, de 
imobiliários fica obrigado à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive 29/12/05. 
por meio magnético ou eletrônico, na forma e prazos regulamentares. 

Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela Administração Tributária, 
na forma do caput deste artigo, as infrações e penalidades estabelecidas no artigo 81. 

Seção IV 

Declaração de Atividades Imobiliárias 

Art. 80. As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § 1° deste artigo, mesmo sem se Art. 8° da Lei n° 14.125, de 
constituírem em contribuintes ou responsáveis pela obrigação principal, ficam 29/12/05. 
obrigadas a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na forma do 
regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, entendidas essas como a venda 
e locação de unidades imobiliárias, bem como a sua intermediação. 

§ 1°. A declaração é obrigatória para: 

I — construtoras ou incorporadoras que comercializaram unidades imobiliárias por conta 
própria; 

II — imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra 
e venda e aluguéis de imóveis; 

III — leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública; 

IV — quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades 
imobiliárias. 

§ 2°. Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as infrações e penalidades 
estabelecidas no artigo 81. 

Seção V 

Infrações e Penalidades 

Art. 81. As infrações às normas relativas aos tributos imobiliários sujeitam o infrator às Art. 5° da Lei n° 10.819, de 
seguintes penalidades: 
	

28/12/89, com a redação da 
Lei n° 14.125, de 29/12/05. 

I - infrações relativas à apresentação das declarações de inscrição imobiliária, 
atualização cadastral e demais declarações estabelecidas pela Administração 
Tributária: 

a) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo previsto na lei ou no regulamento; 

b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, 
aos que deixarem de apresentá-la;  
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c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de modo 
inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração; 

II - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 300,00 (trezentos reais), aos que 
recusarem a exibição de documentos necessários à apuração de dados do imóvel, 
embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem às convocações efetuadas pela 
Administração Tributária. 

§ 1°. Na reincidência da infração a que se refere o inciso II, a penalidade será aplicada 
em dobro e, a cada reincidência subsequente, será imposta multa correspondente à 
reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor. 

§ 2°. Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, 
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos contado da data em 
que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior. 

§ 3°. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma 
para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 

§ 4°. As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do 
disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

§ 5°. As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais 
previstas na legislação tributária específica. 

Art. 82. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo anterior, lavrar-se-á Art. 6° da Lei n° 10.819, de 
Auto de Infração, na forma regulamentar. 28/12/89, c/c a Lei n° 11.960, 

de 29/12/95, c/c Lei n° 13.105, 
de 29/12/00, c/c Lei n° 14.125, 
de 29/12/05. 

Art. 83. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Art. 3° da Lei n° 13.879, de 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU constitui ilícito 28/07/04. 
administrativo tributário, tipificado pelas seguintes condutas: 

I — omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 

II — fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo 
operações de qualquer natureza em documento; 

III — falsificar ou alterar documento; 

IV — utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 

§ 1.0  Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que Valores atualizados em 7% 
trata este artigo sujeita o agente à multa de: pelo Decreto n° 45.659, de 

28/12/04, em 5,5 % pelo 
Decreto n° 46.877, de 
29/12/05, em 3,1% pelo 
Decreto n° 48.081, de 
29/12/06, em 4% pelo Decreto 
n° 49.075, de 20/12/07 e em 
6% pelo Decreto n° 50.342, 
de 23/12/08, nos termos do § 
3° do art. 3° da Lei n° 
13.879, de 28/07/04. 

I - R$ 641,49 (seiscentos e quarenta e um reais e quarenta e nove centavos), quando 
o valor venal do imóvel for de até R$ 89.371,45 (oitenta e nove mil, trezentos e 
setenta e um reais e quarenta e cinco centavos); 

II - R$1.283,01 (um mil, duzentos e oitenta e três reais e um centavo), quando o valor 
venal do imóvel for superior a R$ 89.371,45 (oitenta e nove mil, trezentos e setenta e 
um reais e quarenta e cinco centavos) e até R$ 178.742,91 (cento e setenta e oito mil, 
setecentos e quarenta e dois reais e noventa e um centavos);  
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III - R$ 2.566,02 (dois mil, quinhentos e sessenta e seis reais e dois centavos), quando 
o valor venal do imóvel for superior a R$ 178.742,91 (cento e setenta e oito mil, 
setecentos e quarenta e dois reais e noventa e um centavos) e até R$ 357.100,93 
(trezentos e cinquenta e sete mil, cem reais e noventa e três centavos); 

IV - R$ 5.132,07 (cinco mil, cento e trinta e dois reais e sete centavos), quando o valor 
venal do imóvel for superior a R$ 357.100,93 (trezentos e cinquenta e sete mil, cem 
reais e noventa e três centavos) e até R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze mil, 
novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos); 

V - R$ 10.264,17 (dez mil, duzentos e sessenta e quatro reais e dezessete centavos), 
quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze 
mil, novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos). 

§ 2.° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante 
denúncia espontânea da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e 
dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal. 

Seção VI 

Restituição de Tributos Imobiliários 

Art. 84. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita 
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados 
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para 
receber a importância a ser devolvida. 

Seção VII 

Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I 

Normas Gerais 

Art. 85. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial 
do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão. 

§ 1.° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do beneficio, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 

§ 2.° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos. 

Art. 25 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05. 

Arts. 18-A e 38-A da Lei n° 
6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei n° 13.879, de 
28/07/04. 

§ 2° do art. 18-A e § 2° do art. 
38-A da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da 
Lei n° 13.879, de 28/07/04. 

Art. 2° da 
28/04/86; 

Art. 2° da 
20/05/88; 

Art. 3° da 
13/07/94; 

Art. 4° da 
30/08/95. 

Art. 5° da 
22/04/91. 

Lei n° 10.055, de 

Lei n° 10.530, de 

Lei n° 11.614, de 

Lei n° 11.856, de 

Lei n° 10.978, de 

rzoNa 
Proc. 
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RF.11.`2.07- 
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§ 3.° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se 
indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as 
condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II 

Parcelamento Irregular de Solo 

Art. 86. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Art. 26 da Lei n° 14.125, de 
Territorial Urbana — IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos 29/12/05, com a redação da 
pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Lei n° 14.260, de 08/01/07. 
Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de 
maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona 
Especial de Interesse Social — ZEIS. 

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro 
de 2005, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do 
desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer. 

Art. 87. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os Art. 27 da Lei n° 14.125, de 
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até 30 de dezembro de 2005, referentes 29/12/05, com a redação da 
ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU incidentes sobre Lei n° 14.260, de 08/01/07. 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — 
ZEIS. 

Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários 
cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 

Art. 88. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na Art. 28 da Lei n° 14.125, de 
Lei n° 14.125, de 29/12/05, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua 29/12/05. 
entrada em vigência. 

Subseção III 

Enchentes 

Art. 89. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Art. 1° da Lei n° 14.493, de 
Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por 09/08/07. 
enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo 
a partir de 1° de outubro de 2006. 

§ 1°. Os benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e 
por imóvel. 

§ 2°. Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao 
exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento. 

Art. 90. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no Art. 2° da Lei n° 14.493, de 
artigo 89 implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma 09/08/07. 
regulamentar. 

Art. 91. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 89, serão Art. 3° da Lei n° 14.493, de 
elaborados pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados 09/08/07. 
afetados por enchentes e alagamentos. 

§ 1°. Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 89, imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas. 

§ 2°. Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 89, os danos 
com a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos.  
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Art. 1° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07. 

Art. 2° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07. 

§ 3°. Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. 

Subseção IV 

Adaptação de Fachadas 

Art. 92. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para 
os imóveis construídos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 
(cento e oitenta) dias contados da regulamentação da Lei n° 14.657, de 21/12/07, para 
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
desde que atendam concomitantemente aos seguintes requisitos: 

I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de 
qualquer dos tipos previstos na Tabela V desta Consolidação; 

II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais); 

III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30m (trinta metros); 

IV — não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 

V - não sejam utilizados como indústria; 

VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro 
pavimento. 

§ 1°. Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não 
esteja desdobrado em unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o benefício será 
concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto 
regulamentar. 

§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas 
já tenham sido adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas 
pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e condições previstos 
nesta lei. 

Art. 93. O desconto previsto no artigo anterior será aplicado na conformidade da 
seguinte tabela: 

Total de testada utilizada do imóvel 

Menor que 10 m (dez metros) 

Desconto 

100% 

Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 	50% 

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 	25% 

§ 1°. Para a concessão do desconto será considerado: 

I — para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público 
oficial, o somatório das testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do 
artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006; 

II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 

§ 2°. Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no 
inciso XII do artigo 6° da Lei n° 14.223, de 2006. 

§ 30. O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU 
lançado no exercício 2008, devendo o valor restante ser recolhido na forma da 
legislação vigente. 

§ 40 . A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, 
implicará a inscrição do débito na dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto 
previsto no caput deste artigo.  

t;otrw 	„ 
Proc. ~1; 

Fsís Due.d4) 
F. 11.207 

25 

• 	 garáiiMo 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



r:ollia 
Proc. 

iSjS DiMi 

11.207 

Art. 94. A concessão do desconto de que trata o artigo 92 depende de requerimento a 
ser apresentado pelo interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em 
decreto regulamentar. 

Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a 
adequação da fachada às disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 

Art. 95. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial 
e Territorial Urbano. 

Art. 96. O desconto no IPTU, previsto no artigo 92, será concedido uma única vez, 
somente no exercício 2008. 

Subseção V 

Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de 
São Paulo 

Art. 97. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato. 

Subseção VI 

Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 98. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano 
do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para implementação de 
empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento 
individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas. 

Subseção VII 

Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo- 
Diadema 

Art. 99. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, bem como anistiadas as infrações, 
referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do Setor 
Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do Loteamento Vila Elida, 
concernentes aos exercícios anteriores ao ano de 2004. 

Art. 100. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 
do Setor Fiscal n° 172, que corresponde à Quadra n°7 do Loteamento Vila Élida, ficam 
remitidos desde que o contribuinte comprove que, para o mesmo fato gerador ocorrido 
nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o pagamento integral do tributo para 
o Município de Diadema. 

Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio 
de certidão expedida pelo Município de Diadema. 

Art. 101. A Secretaria Municipal de Finanças solucionará eventuais casos omissos, 
ouvida a Coordenação dos Grupos de Trabalho Intermunicipais, constituídos para 
tratar das questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema. 

Art. 102. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à data de sua entrada em 
vigor. 

Art. 103. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções complementares 
necessárias à implementação do disposto nos artigos 99 a 102 desta Consolidação.  

Art. 3° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07. 

Art. 4° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07. 

Art. 5° da Lei n° 14.657, de 
21/12/07. 

Art. 2° da Lei n° 14.865, de 
29/12/08. 

Art. 3° da Lei n° 14.865, de 
29/12/08. 

Art. 1° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09. 

Art. 20  da Lei n° 15.082, de 
21/12/09. 

Art. 3° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09. 

Art. 4 0  da Lei n° 15.082, de 
21/12/09. 

Art. 5° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09. 
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Seção VIII 

Arrecadação 

Art. 104. O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em até 10 Arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989, 
(dez) prestações, iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamentares, de 29/12/66, com a redação 
respeitado o limite mínimo, por prestação, de R$ 20,00 (vinte reais), ficando facultado da Lei n° 13.250, de 27/12/01. 
ao contribuinte o pagamento simultâneo de diversas prestações. 

§ 1.0  O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, 
para quaisquer fins, do direito de propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel. 

§ 2.° Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, 
poderão ser desprezadas as frações de moeda. 

§ 3.0  Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o imposto Com a redação da Lei n° 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 	 14.256, de 29/12/06. 

§ 4.° O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor Acrescido pela Lei n° 14.125, 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito de 29112/05. 
tributário. 

Art. 105. Os débitos não pagos nos respectivos vencimentos ficam acrescidos de: 
	

Arts. 20 e 40 da Lei n° 6.989, 
de 29/12/66, com a redação 
da Lei n° 13.475, de 30/12/02. 

I — multa equivalente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, 
sobre o valor do imposto devido, até o limite de 20% (vinte por cento); 

II — juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do 
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele; 

III — atualização monetária, na forma da legislação municipal específica. 

§ 1.° A multa a que se refere o inciso 1 será calculada a partir do primeiro dia 
subsequente ao do vencimento até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento. 

§ 2.° Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim 
considerado o imposto devido acrescido de multa, atualizado monetariamente. 

§ 3.° Inscrita ou ajuizada a dívida serão devidos custas, honorários e demais 
despesas, na forma regulamentar e da legislação. 

Art. 106. Observado o disposto no artigo 107, decorrido o prazo fixado para Arts. 21 e 41 da Lei n° 6.989, 
pagamento da última prestação, o débito será encaminhado para cobrança, com de 29/12/66, com a redação 
inscrição na Divida Ativa e, sendo o caso, ajuizamento, ainda que no mesmo exercício da Lei n° 13.475, de 30/12/02. 
a que corresponda o lançamento. 

§ 1.0  Até a data do encaminhamento para cobrança, poderá ser efetuado o pagamento 
de quaisquer parcelas. 

§ 2.° Para fins de inscrição na Dívida Ativa, o débito será considerado integralmente 
vencido à data da primeira prestação não paga. 

Art. 107. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e Art. 29 da Lei n° 14.125, de 
Territorial Urbano — IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição 29/12/05. 
em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última 
parcela. 

Seção IX 

Disposições Finais 

r: olha_ 
Pne. 

rjá—fi u a 
RF. 11.201 
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Art. 108. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal Art. 5° da Lei n° 13.475, de 
estabelecidas nos artigos 8°, 10 e 30 desta Consolidação, desde que essa atualização 30/12/02. 
não supere a inflação do período. 

Art. 109. O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro § 2° do art. 5° da Lei n° 
quadrado de construção e de terreno, desde que essa atualização não supere a 11.152, de 30/12/91. 
inflação do período. 

Art. 110. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os § 3° do art. 3° da Lei n° 
montantes das multas e dos valores venais de referência estipulados no § 1° do artigo 13.879, de 28/07/04. 
83 desta Consolidação, pelo mesmo índice utilizado para a correção da base de 
cálculo do IPTU. 

Art. 111. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os valores Art. 5° da Lei n° 13.698, de 
venais estabelecidos no caput e nos §§ 1° e 2° do artigo 17 desta Consolidação. 	24/12/03. 

Art. 112 Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças Art. 1° da Lei n° 14.690, de 
de IPTU, obrigados a ter estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, 12/02/08. 
avisos de utilidade pública, como datas e campanhas de vacinação, de matrículas nas 
escolas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus 
imóveis, calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município. 

Art. 113. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional. Art. 2° da Lei n° 14.690, de 
12/02/08. 

Art. 114. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e Art. 3° da Lei n° 14.690, de 
adequações aos termos do artigo 112 e artigo 113 desta Consolidação. 	 12/02/08. 

CAPITULO IV 

Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 

exceto os de garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição 

Seção 1 

Incidência 

Art. 115. O Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos Art. 1° da Lei n° 11.154, de 
reais sobre eles tem como fato gerador: 

	
30/12/91. 

I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso: 

a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 

b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 

II — a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 

Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos 
relativos a imóveis situados no território deste Município. 

Art. 116. Estão compreendidos na incidência do imposto: 
	

Art. 20  da Lei n° 11.154, de 
30/12/91, com a redação da 
Lei n° 13.402, de 05/08/02, e 
da Lei n° 14.125, de 29/12/05. 

I - a compra e venda; 

II - a dação em pagamento; 

III - a permuta; 

IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de 
bem imóvel e respectivo substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 117, 
inciso I; 

V - a arrematação, a adjudicação e a remição;  

rolha 
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r:olha 
Proc. 

"PROJETO DE LEI 01-0347/2003 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
'Obriga a Prefeitura Municipal de São Paulo a informar no carnê do Imposto Predial e1 .2Ü7 
Territorial Urbano - IPTU - o serviço prestado pela limpeza urbana em cada via da cidade. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - A Prefeitura Municipal de São Paulo fica obrigada a inserir no carnê do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU - o tipo de serviço prestado pela limpeza urbana na via 
em que o munícipe tem seu imóvel; 
Art. 2° - A Prefeitura Municipal de São Paulo fica obrigada a informar quantas vezes devem 
ser feitos serviços como: coleta de lixo, varrição e/ou lavagem da via pública do 
contribuinte ; 
Art. 3° - Caberá à Secretaria Municipal de Finanças a regulamentação desta lei no prazo de 
180 dias; 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes, 

• 

• 

p10347-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0459/2009 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 
"Estabelece diretrizes de informação aos munícipes dos equipamentos e serviços 

públicos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público, sem prejuízo das demais formas de publicidade, levará 

ao conhecimento do munícipe, anualmente, os equipamentos e serviços públicos 
disponíveis no entorno de seu imóvel, através de anexo à notificação de lançamento ou 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, observadas 
as seguintes diretrizes: 

I - o perímetro do entorno do imóvel será a área correspondente à respectiva 
Subprefeitura; 

II - a relação conterá, ao menos, o nome do equipamento ou serviço público, sua 
localização e a data de sua inauguração, na hipótese de ainda não estar disponível; 

III - prioritariamente serão arrolados os serviços de saúde, educação, cultura e 
lazer; 

IV - será indicado o endereço na rede mundial de computadores onde poderá ser 
consultada relação completa dos equipamentos e serviços públicos oferecidos pelo 
Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Poderão ser agregadas informações complementares como o 
calendário de eventos e atividades a serem desenvolvidas ao longo do ano. 

Art. 2 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de junho de 2009. ÀS Comissões competentes." 
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FziMn 	o  do paie. 

nl. O i.. 00- 4-  de 20 4 

Maria Terad, 	a Silva 
RF 10651 

CAIARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 

	 SA0 PAULO 
16- 01370/2011 	 p10037-11 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  037/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre 
a publicação de informações urbanísticas do lote na notificação de lançamento do IPTU 
(Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana). 

Segundo a propositura deverão constar na notificação as seguintes informações, entre 
outras: identificação de lote, cadastro, planta, gabarito, características do lote, limite, 
zoneamento, proteção do patrimônio, exigência de projetos complementares. 

Observa-se que os dados que a propositura pretendes são de interesse do contribuinte do 
imposto, o que a princípio não onera os cofres municipais, não incidindo nas restrições da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Nada obsta o regular prosseguimento da propositura. 

Isso porque, embora o lançamento do IPTU seja ato concreto do Executivo, nada há que 
impeça o Legislativo de determinar que o Executivo informe dados na referida notificação já 
existente em atenção ao princípio da transparência e ao direito constitucionalmente 
garantido à informação. 

Com efeito, segundo disposto pela Constituição Federal, art. 5 2 , inciso XXXIII e 37, caput 

"Art. 59  - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado (...)" 

"Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)" 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10037-11. J 
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Folha 	
proc. 

n°. 0/ -00 de 20_2_ 

Maria TeraWf2dda Silva 
RF 10651 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10037-11 

Nesse sentido é o entendimento do ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"Consagra-se nisto o dever administrativo de manter plena transparência em seus 

comportamentos. Não pode haver em um Estado Democrático de Direito, no qual o 
poder reside no povo (art. 1 2, parágrafo único, da Constituição), ocultamento aos 
administrados dos assuntos que a todos interessam e muito menos em relação aos 
sujeitos individualmente afetados por alguma medida. 

Tal princípio está previsto expressamente no art. 37, caput, da Lei Magna, ademais 
de contemplado em manifestações específicas do direito à informação sobre os 
assuntos públicos, quer pelo cidadão, pelo só fato de sê-lo, quer por alguém que 
seja pessoalmente interessado. É o que se lê no art. 52, XXXIII (direito à 

informação) e XXXIV, b, este último para o caso específico de certidão (..) para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal'. (in Curso de 
Direito Administrativo, 25 2  edição, Malheiros Editores, p. 114). 

Verifica-se, portanto, que a propositura encontra fundamento nos arts. 5 2, incisos XXXIII e 
XXXIV, "h" e 37, caput, da Constituição Federal; arts. 13, inciso I; 37, caput da Lei Orgânica. 

Durante a tramitação da propositura é necessária a realização de duas audiências públicas, 
nos termos do art. 41, V da Lei Orgânica do Município. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 2, incisos I e XII, da Lei Orgânica. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar a redação do 
art. 22  do texto proposto, haja vista que existem informações que já são divulgadas por força 
de lei na notificação de lançamento do IPTU (como, por exemplo, a zona em que o imóvel 
está localizado) e a fim de adequar o projeto à técnica de elaboração legislativa prevista na 
Lei Complementar Federal n 2  95/98, concentrando a matéria em uma lei apenas, posto que 
existem outras duas leis municipais que versam sobre informações a serem inseridas na 
notificação de lançamento do IPTU, quais sejam a Lei n 2  12.275/96 e a Lei n 214.690/08. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.pov.br  
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p10037-11 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA N2 	 AO PROJETO DE LEI N 2  0037/11. 

Dispõe sobre informações a serem veiculadas na 
notificação de lançamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano — IPTU, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  Da notificação de lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU deverão 
constar informações urbanísticas do lote suficientes para subsidiar a elaboração de projeto 
de edificação no local. 

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no caput deverão ser veiculadas as 
seguintes informações: 

I — identificação do lote; 
II — número do contribuinte; 
II — regularidade da planta da edificação; 
III — gabarito máximo permitido; 
IV — zona urbana em que está localizado o imóvel; 
V — existência de restrições relativas à proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural ou 
paisagístico, nos termos da legislação vigente. 

Art. 22  Nas notificações de lançamento do IPTU deverá, ser reservado espaço 
correspondente, no mínimo, a um terço do espaço total, para veiculação de informações de 
utilidade pública, tais como datas de campanhas de vacinação; datas de matrículas nas 
escolas municipais; direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus imóveis e 
calçadas e outras informações de interesse coletivo ligadas aos serviços do Município. 

Parágrafo único. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda 
promocional. 

Art. 32  O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br   
p10037-11. J 

,....1{1C 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em P-10 
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RF 10651 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10037-11 

Art. 42  As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente as Lei n 9  12.275, de 19 de dezembro de 1996 e 14.690, de 12 de 
fevereiro de 2008. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Leonardo Amaral Pecirr 

RF: 11372 

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 037/11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 037/11, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, 

que visa dispor sobre a inclusão de informações urbanísticas do lote na guia do IPTU e dá 

outras providências. 

Segundo a justificativa, o projeto objetiva simplificar o recebimento de informações e 

dados da prefeitura que são de extrema importância para o contribuinte que deseja construir 

• ou reformar. 

A Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 

manifestou-se pela Legalidade, com Substitutivo através do Parecer n°1370/2011 de 

19/10/2011. 

A utilização da guia de IPTU para a disponibilização de informações de interesse 

público constitui uma forma de comunicação direta do poder público com cada um de seus 

contribuintes. Neste sentido, a Lei n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996, tornou obrigatória 

a identificação da zona urbana dos imóveis nos carnes de IPTU emitidos pela Prefeitura 

Municipal de São Paulo. 

Considerando a relevância da medida que visa contribuir para a redução da 

burocracia relacionada à obtenção de informações urbanísticas incidentes sobre os imóveis 

• 
no município, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifesta-se favoravelmente à proposição, apresentando, contudo, um Substitutivo ao 

• Substitutivo da CCJLP, com o intuito de complementar os dados técnicos que deverão 

constar no IPTU, com base na legislação urbanística e edilícia aplicável. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 037/11. 

Dispõe sobre informações a serem veiculadas na 
notificação de lançamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano — IPTU, e dá outras providências. 

16  PAR 
16- 01798/2011 
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5  F 	55_ do prcc. 
ol— 33- 	c;.,,D 

unconãro 

Leonardo Amar I Pedrazzoli 
RF: 11372 

4 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 037/11 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 °  Da notificação de lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU deverão 
constar informações urbanísticas do lote suficientes para subsidiar a elaboração de projeto 
de edificação no local. 

• 
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no caput deverão ser veiculadas as 
seguintes informações: 
I — identificação do lote; 
II — número do contribuinte; 
II — regularidade da planta da edificação; 
III — gabarito máximo permitido; 
IV — zona urbana em que está localizado o imóvel; 
V — existência de restrições relativas à proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural ou 
paisagístico, nos termos da legislação vigente• 
VI — existência de restrições relativas às leis de proteção aos mananciais e legislação 
ambiental correlata , 
VII — dados sobre a via de acesso com relação a sua oficialização, largura e classificação de 
acordo com a legislação de uso e ocupação do solo; 
VIII — incidência de melhoramentos viários, decretos de interesse social ou de utilidade 
pública; 

• 
XIX — recuo(s) de frente especial para o logradouro; 
XX — existência de operação urbana ou área de intervenção urbana; 
XXI - inserção do imóvel em Área Especial de Tráfego -- AET. 

Art. 2° Nas notificações*  de lançamento do IPTU deverá ser reservado espaço 
correspondente, no mínimo, a um terço do espaço total, para veiculação de informações de 
utilidade pública, tais como datas de campanhas de vacinação; datas de matrículas nas 
escolas municipais; direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus imóveis e 
calçadas e outras informações de interesse coletivo ligadas aos serviços do Município. 
Parágrafo único. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda 
promocional. 

Art. 3° O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 4°  As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Foha nts 	do proc. k j  

MaarbenonnaMsrauslair+~~ese  

cie 	I ■ 
O funcionário 

PAULO FRANGE 
Presidente 

QUITO FOR IGA CHICO MACEN 

CitlyleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF: 11372 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 037/11 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente as Lei n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996 e 14.690, de 12 de 
fevereiro de 2008. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em )9(R,111 

• JUSCELI O CADELHA 	 ONINHO PAI 
Relator 

17 - RELCOM 
17- 01861/2011 
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PU -iai,r-DO NO MÁRíu 

DE 	
a 1 \ 

CO1, o )%  

Corerdo 

Leonardo Amaral Pedrazoll 
RF: 172 

À Douta Comissão de 
Administração Pública 

Ern:_lk)  / 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11372 

Recebido nr; Comissão de 
Adreinistrao Pelkica 

Emlffl-&--à9  ‘3■,  

50.tAW\OS 
NoS S‘Ç\ 

ittr\%0‘:\\\\ 
 

Ao Verecclor / À Vereadora 

Para relatar 
Sala da Comiss. -_ 	 Púbilco. 

• i- 
r rr, 	,/ 	20'2 

i-resk:erau 
O prs -,,.) per72, manifestação é.de 3 dias, nos 

termos do § 3° aro 63 do RI. 

Segue  ("X"  juntado 	 ,naata data 

Documento 	 e papei de informação 

Rubricado  17  sob folha  e) 	ni:Ske,  

João Carlos os Chaves 
Técnico IV nistrativo 

RF 1 36 
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Folha ne 51-  do proc. 
n° .1 — 	 de 20.11_ 

João Carlos 	Chaves 
Técnico Ad nistrativo 

RF 1 336 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL. 0037/2011 

16- PAR 
PARECE! 16- 00352/2012 

PROJETO DE LEI N° 003712011. 

MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

Trata-se do projeto de lei N° 37/2011, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que 

dispõe sobre a inclusão de informações urbanísticas do lote na Guia de IPTU, e dá outras 

providências. 

De acordo com a propositura, visando simplificar e desburocratizar procedimentos de 

interesse do cidadão, as informações urbanísticas básicas do lote em referência deverão constar 

na guia do imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano — IPTU, sendo as mesmas, a 

saber: identificação do lote, cadastro, planta, gabarito, características do lote, limites, 

zoneamento, proteção do patrimônio, exigência de projetos complementares, entre outras 

informações, possibilitando a elaboração de projeto de edificação no local, independentemente 

de solicitação ou pagamento de valores pelo contribuinte. 

Em sua justificativa, pondera o nobre Autor, que tal medida permite a simplificação de 

procedimentos de acesso às informações urbanísticas, destacando as situações de construção 

ou reforma no lote, as quais demandam maior interesse do contribuinte por esse tipo de dado 

complementar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

LEGALIDADE da propositura, nos termos do substitutivo que sugere. O mesmo considera a 

existência de informações já divulgadas na notificação de lançamento do referido tributo, sugere 

modificações na redação do artigo 2°, promove a adequação da proposta à técnica de 

elaboração legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/1998 e revoga as leis n° 12.275/1996 

e n° 14.690/2008, cujo teor foi agregado à redação do mesmo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável 

ao texto da proposta, nos termos do SUBSTITUTIVO que sugere, ampliando o rol de 

informações urbanísticas incidentes sobre os imóveis no município, abrangendo conteúdo 

complementar, relacionado às seguintes informações: existência de restrições relativas às leis de 

proteção aos mananciais e legislação ambiental correlata; dados sobre a via de acesso com 

17 - RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 m 17- 00354/2012 
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Folha n°  g)  do proc. 
n° 	-à,- 	e 20_1j, 

João Carlos olls Chaves 
Técnico Ad1f1ktrativO 

'RF1t36 -  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 0037/2011 

relação a sua oficialização, largura e classificação de acordo com a legislação de uso e 

ocupação do solo; incidência de melhoramentos viários, decretos de interes'se social ou de 

utilidade pública; recuo(s) de frente especial para o logradouro; existência de operação urbana 

ou área de intervenção urbana; e inserção do imóvel em de Área Especial de Tráfego — AET. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse público, a 

Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em O LN 1 ot-\\ 

)) r 
CARLOS NEDER - RELATOR 	 JOSE IROLIM 

`Ikka4, 
EDIR SAL 	 A 	 MARTA COSTA 

ELISEU GABRIEL 

 

   

SOUZA SANTOS 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  - 
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Folha n° 	proc. 

---de 20 

tr.-444Ln 
23.SGP.12 

Vera 
RF 1 

Presidente 
Ver. 

40800 

Ver. Francisc Ch 	 Ver. Rose o Tripoli 

Ver. Ad \\ 
 11\YAadeu  

lio Miguel 

Ver. Wadih .MutranT 
_ 

- PAR 
16- 0134212012 

tRA MUNICIPAL DE 

PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 37/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, visa 
determinar que na guia do IPTU constem informações urbanísticas do lote em 
referência, suficientes para subsidiar a elaboração de projeto de edificação no local, 
tais como: identificação do lote, cadastro, planta, gabarito, características do lote, 
limites, zoneamento, proteção do patrimônio, exigência de projetos complementares. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em seu 
parecer, apresentou substitutivo a fim de adequar a redação de art. 2° do texto 
proposto, haja vista que já existem informações que já são divulgadas por força de lei 
na notificação de lançamento do IPTU, adequar a propositura à técnica legislativa 
prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, concentrando a matéria em uma lei 
apenas, posto que existem outras duas leis municipais que versam sobre informações 
a serem inseridas na notificação de lançamento do IPTU, quais sejam a Lei 12.275196 
e a Lei 14.690/08. 

A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, por 
seu turno, ofereceu substitutivo acolhendo a redação da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa e complementando os dados técnicos que deverão 
constar na notificação de lançamento do IPTU, com base na legislação urbanística e 
edilícia aplicável. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ca kg/2012} 

Palácio Anch 

17 - RELCOM 
17- 01359120 12  
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IA SGP-21  

1 S'f3 Paulo,,l( 1 of A-)17- 
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Vera Nice. 
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RF 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  d /Dg /21Z. 
Pág219iCoI.. 

Conferido 	 /DAL 

Vera Ni e ALW.  /ribeiro 
Assiste te arta•entar 

F. 

RECEBIDO SGP-21 

Erre2í1 1-1/#  
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:i documento(s) rubricado(s) sob na . 
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1 	 :.- 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	— 	I-- 	de 20 ..,)/  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

I"-  I / O I  2-- 	(a) 	 sea) 	 

Adelina Cicone 
Assistente Nriamentar 

Registro 100.406 À 
SGP.12 
Sr' Supervisora: 
Conforme indicado no parecer exarado pela douta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Partic .  ativa em 19/10/2011 (fls. 50/53), o Projeto de Lei 

matéria tributaria, sendo necessária a realização 
os termos do artigo 41, V da Lei Orgânica do 
titn; para a realização das referidas audiências. 

Carl 	oberto da Silva 
Sec etário de Apoio Legislativc 

n° 37/2011 relaciona-se c 
de 	• iências públicas, 

Encaminho os a 
1°/10/12. 

unicipio. 
São Paulo, 

RECEBIDO EMSGP12 
Em  oi 	/2,às  

	 RF 

Maria Tereza Affonso da Siivr 
Supervisora de Equipes SGP 

)k Comissão de Penca Urbana, 
Metropolitana e Melo Nublei*. 

Em  18 / /O I /0?_> 

Maria Tereza Affonso da Si' 
Supervisora de Eo0n- " 
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Leonardo p4WPedrazzoli 
RF. 11.372 - Técnico AdministratIve 
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Folha n° 6A 	do proc. 

n°  01- 34-  de 20 Alt 

Leonard iói I 7k /1 	Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos vinte e oito dias do mês de novembro de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° 
de Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Tião Farias, 
reuniu-se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para 
realização de Audiência Pública. O Presidente abriu os trabalhos e passou a discutir 
em primeira Audiência Pública os PLs: 24/95, 26/96, 619/96, 274/08, 37/11, 69/11, 
572/11, 11/12, 12/12, 264/12, 340/12, 368/12 e 369/12 , em segunda Audiência 
Pública o PL 410/10 e 33/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas 
obrigatórias segundo o artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais 
nada a ser discutido, o Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição 
desta Audiência Pública está disponível ao público em geral no Portal da Câmara 
Municipal de São Paulo (www.camara.sp.aov.br ), no link "Audiências Públicas 
Registro Escrito", e na intranet, junto ao processo digitalizado no endereço 
http://ecm/.  E, para constar, eu, Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretário, 
lavrei a presente ata que, lida e achada confor segue assinada pelos membros 
da Comissão de Política Urbana presentes. 

Tião Farias- Presidente 

Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretário 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  30 r  kl 	'&011  
Pág.  (5 G  col.  O k  
Conferido 	  

Lecnardo Amaral Pedrazr'i 
RF: 11372 

FL. N° 008 — DO LIVRO DE ATAS 
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D E r VTiï õ  

1 
í  PL 55 2.005 
1". 	1 	-1 

	

PL ; 56 2.005 	 

73 12.005  

178 2.005 

/, 467 2.005 

; PL 1  591  í 2.005 

PL 612 2.005  
5 

745 , 2.005 

PL 746  í 2.005 

P.L1i 2J. 
2.005 

PL 1 780 2.005 

PL 

PL  J, 20 1 2.006 

PL ; 40 2.006  
í  

PL  133
I 
 2.006 

PL 	1178  2.006 

,pL J 223 j2.006 

PL 1   229 2.006  

PL 1311 2.006 

PL  712 1 2.005 

2.006 

PL 123812.011 

357 2.011  1.  

49312,0111 

, 1 2,012 I 

PL 224 12.0121 

PL4_23112.012 1 

PL 1 398 2.012 

399 2.012 1 

400,J 2.012  

404 2.012 

pL4 41_51,2.012 

PL 4214 2.012 

PL L47442.012 

PL 485 2.012  í 

PR 1  36 2.005i 

rie S'H crio 
RF 110393 SGP.33 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13- 00035/2013 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo: 

PL 387 2.006 

PL 1 388 2.006 

PL 128 2.007 

PL  12302.007 

PL . 31J 2 

PL 1,29312.007 

PL [38912.007 

PL  488  2.007 

PL  526 12.007 

PL 546 12J07 ;  

PL 558 .1 2007. 

PL 600 
 1 

 2.007  

PL 1 73612.007 

PL 1 26 1 2.008 

PL 32 2.008 

PL 39 1 2 . 008  

PL 1 11 81 2 . 008 

PL1 134j 2008.  

PL 152 1 2.008 

PL 1153 

PL 308 2.008 

PL k 377  2.008  

PL 420 í 2.008 

PL 421 ). 2.008  

PL 473 1  2.008 

L 1 8 . 2.009 

PL1 . 77 .„2.009 

PL  1 545 2.009 

PLI655 1, 2.009 

PL 1 760  2.009 

PLI 3 2.010 

PL 31 2.010  

PL 1 97 j 2.010 

PL 289 2010. 

PL 290_,1 2.010 

PL 1356 2.010 

€ 395 L2.010 

PLI 37 12.011 
í 

PLi 38 € 2.011  

L 39 2.011 

í 
50 2:011 

2.011 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.oaulofrange.com.br 	 e-mail: vereador@paulofranoe.com.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	 G3 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

de20 	kl 	o 	k. 	0 3 2°‘3 (a) 	 do processo n° 	  

Elk.q.f.n. Lopes Sibfério 

À SGP.33 
	 RF 11.393 -SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013. 

28/02/2013 

SOLANGAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equi de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	E FRANÇA SILVA 
Supervi 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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